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§ 4º O Subcomitê de Gestão de Projetos;
I- Chefe da Assessoria de Gestão Estratégica e Projetos (coordenador);
II- Chefe da Assessoria de Gestão participativa e Relações Institucionais (secretaria-executiva);
III- Subsecretário de Vigilância em Saúde;
IV- Superintendente da Região Leste
V- Fundo de Saúde do Distrito Federal.
Art. 5º Os subcomitês terão como objetivo assessor o CIG no tocante aos temas de cada um.
Art. 6º Os coordenadores dos subcomitês terão mandato de 1 (um) ano, devendo ser substituído por outro
membro do subcomitê ao final desse período.
Art. 7º O Comitê Interno de Governança Pública poderá instituir subcomitês ad hocs, por meio de portaria,
para desenvolver ações específicas definidas pelo CIG.
Art. 8º O Comitê Interno de Governança Pública deve divulgar suas atas, relatórios e resoluções em sítio
eletrônico do órgão.
Art. 9º A participação no Comitê é considerada prestação de serviço público relevante e não
remunerada.
Art. 10. Revoga-se a Portaria Nº 352, de 15 de maio de 2019 na sua íntegra.
Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

OSNEI OKUMOTO

PORTARIA Nº 210, DE 19 DE JUNHO DE 2019
Altera os artigos 41 a 67 da Portaria nº 259, de 15 de outubro de 2013, que trata do afastamento
remunerado para estudos dos servidores da Carreira Magistério Público da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal, revoga a Portaria nº 28, de 08 de fevereiro de 2018, a Portaria nº 146, de
25 de maio de 2018, e dá outras providências.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe conferem o art. 105, parágrafo único, inciso III, da Lei Orgânica do Distrito Federal e o Decreto nº
38.631, de 20 de novembro de 2017, resolve:
Art. 1º Alterar os artigos 41 a 67 da Portaria nº 259, de 15 de outubro de 2013, que tratam do
afastamento remunerado para estudos dos servidores da Carreira Magistério Público da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal, que passam a vigorar com a seguinte redação:

TÍTULO V
DO AFASTAMENTO REMUNERADO PARA ESTUDOS

Art. 41. O servidor estável da Carreira Magistério Público do Distrito Federal, em regime laboral de 20
(vinte) ou de 40 (quarenta) horas semanais, poderá afastar-se do exercício do cargo efetivo, sem prejuízo
da remuneração, para participar de programas de pós-graduação stricto sensu em Instituição de Ensino
Superior (IES), no país ou no exterior, conforme o art. 161 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, desde que a participação não possa ocorrer simultaneamente com o exercício do cargo
ou mediante compensação de horário.
Art. 42. O afastamento remunerado para estudos dar-se-á por intermédio de processo seletivo semestral
a ser realizado pela Subsecretaria de Formação Continuada dos Profissionais da Educação (EAPE) em
edital específico.
Art. 43. O Subsecretário da EAPE designará 7 (sete) servidores - 5 (cinco) titulares e 2 (dois) suplentes
- que comporão a comissão responsável pelo processo de afastamento remunerado para estudos, a qual
terá a competência de analisar a documentação e o projeto de pesquisa dos servidores, acompanhar a vida
acadêmica, as licenças, as suspensões, as prorrogações, as alterações de projetos e os cancelamentos,
emitir parecer acerca da solicitação de afastamento e, finalmente, encaminhar o processo ao Secretário de
Estado de Educação para deliberação superior.
§1º O servidor candidato ao processo seletivo para afastamento remunerado para estudos estará impedido
de compor a comissão.
§2º A autoridade máxima da EAPE poderá rever a decisão emitida pela comissão responsável pelo
processo de afastamento remunerado para estudos, desde que fundamentada na legislação vigente.
Art. 44. O quantitativo total anual de vagas para efeito de afastamento remunerado para estudos será
distribuído, de modo equânime, nos dois semestres letivos, da forma a seguir:
I - 70% (setenta por cento) para o nível de mestrado;
II - 30% (trinta por cento) para o nível de doutorado e pós-doutorado.
§1º As vagas decorrentes dos percentuais dos incisos I e II, se não preenchidas para um determinado
nível, poderão ser remanejadas para o outro nível, cujo número de servidores classificados exceda a
quantidade inicial de vagas no processo seletivo.
§2º As vagas remanescentes do primeiro semestre serão acrescidas às vagas do segundo semestre, mas
não serão cumulativas para o ano seguinte.
§3º As vagas resultantes da desistência de servidores contemplados em um semestre poderão ser
ocupadas por servidor classificado, mas não contemplado, no processo seletivo do referido semestre,
respeitando-se a ordem de classificação do resultado final.
Art. 45. O projeto a ser desenvolvido durante o afastamento remunerado para estudos deverá
compreender pesquisas com foco na Educação Básica, nas seguintes temáticas:
a) etapas da Educação Básica;
b) modalidades da Educação Básica;
c) formação inicial e continuada de professores;
d) processos de ensino e aprendizagem;
e) currículo;
f) organização do trabalho pedagógico;
g) avaliação da aprendizagem;
h) avaliação em larga escala;
i) avaliação institucional;
j) tecnologias na educação;
k) inovação na educação;
l) inclusão educacional;
m) violência escolar;
n) cultura de paz;
o) mediação de conflitos;
p) políticas públicas educacionais;
q) organização escolar;
r) gestão escolar;
s) orientação educacional;
t) coordenação pedagógica;
u) financiamento da educação;
v) legislação educacional.
§1º Projetos que contemplem temáticas não listadas neste artigo serão analisados pela Comissão de
Afastamento Remunerado para Estudos - CARE.
§2º Alterações no projeto apresentado devem ser comunicadas previamente à EAPE para análise.
§3º O projeto somente poderá ser alterado preservando-se o interesse da Educação Básica.

CAPÍTULO I
DA INSCRIÇÃO PARA O PROCESSO SELETIVO

Art. 46. Poderá candidatar-se ao processo seletivo de afastamento remunerado para estudos, para a
realização de programas de mestrado, doutorado ou pós-doutorado, o servidor estável que atenda
simultaneamente aos seguintes requisitos:

I - estar em exercício na SEEDF há pelo menos:
a) 3 (três) anos consecutivos para mestrado, até a data da publicação no Diário Oficial do Distrito Federal
(DODF);
b) 4 (quatro) anos consecutivos para doutorado ou pós-doutorado, até a data da publicação no DODF.
II - estar inscrito, admitido ou matriculado em curso oferecido por IES credenciada e reconhecida pelo
Ministério da Educação (MEC), para cursos realizados no Brasil, e por órgão competente do país, para
cursos realizados fora do Brasil;
III - estar inscrito, admitido ou matriculado em programa de pós-graduação compatível com a habilitação
ou área de atuação do servidor, a ser avaliado pela Comissão de afastamento remunerado para
estudos;
IV - frequentar curso que se desenvolva na modalidade de ensino presencial;
V - frequentar curso que se desenvolva na modalidade de ensino semipresencial, no caso de mestrado
profissional, a depender das normas do regimento do curso;
VI - apresentar programa do curso;
VII - apresentar parecer da chefia imediata para afastamento remunerado para estudos;
VIII - inscrever-se no processo seletivo de afastamento remunerado para estudos.
§1º Na inscrição para o processo seletivo de afastamento remunerado para estudos, o servidor deverá
apresentar a relação do projeto de pesquisa com a atividade-fim da SEEDF.
Art. 47. Não poderá candidatar-se ao processo seletivo de afastamento remunerado para estudos o
servidor que:
I - possuir titulação correspondente ao nível do curso para o qual solicita afastamento;
II - não tiver cumprido, em efetivo exercício de suas atribuições, o prazo igual ao do afastamento
remunerado para estudos anteriormente concedido.
Parágrafo único. O servidor deverá apresentar declaração emitida pelo setor competente da SEEDF
comprovando não se enquadrar nas hipóteses previstas nos incisos I e II, de acordo com as alíneas a
seguir:
a) a declaração de que trata o inciso I deverá ser solicitada na Gerência de Cadastro e Evolução
Funcional (GEVOF) da SUGEP;
b) a declaração de que trata o inciso II deverá ser solicitada na Diretoria de Cadastro Funcional (DICAF)
da SUGEP.
Art. 48. Caso o número de servidores aprovados no processo seletivo para afastamento remunerado para
estudos seja superior ao número de vagas definido em Portaria, serão estabelecidos, em edital, critérios
de desempate.
Art. 49. O afastamento remunerado para estudos dar-se-á por deliberação do Secretário de Estado de
Educação do Distrito Federal, quando o afastamento se der em território nacional ou internacional, com
ônus limitado para o Distrito Federal, observado o limite anual de vagas.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS E DOS DEVERES DOS SERVIDORES AFASTADOS

Art. 50. O servidor beneficiado com o afastamento remunerado para estudos tem os seguintes direitos
assegurados:
I - lotação na Coordenação Regional de Ensino (CRE) de origem, ao retornar do afastamento remunerado
para estudos, caso possua lotação definitiva;
II - liberação integral da carga horária de trabalho semanal para frequentar curso em nível de mestrado,
doutorado ou pós-doutorado, desde que a participação não possa ocorrer simultaneamente com o
exercício do cargo ou mediante compensação de horário;
III - liberação parcial de 20 (vinte) horas semanais de trabalho da carga horária de 40 (quarenta) horas
semanais de trabalho para frequentar curso em nível de mestrado profissional, a depender das normas do
regimento do curso;
IV - prazo de entrega do trabalho final e do título obtido até 6 (seis) meses após a data de retorno do
afastamento remunerado para estudos.
Art. 51. O servidor beneficiado com o afastamento remunerado para estudos tem como dever:
I - solicitar exoneração do cargo em comissão ou dispensa da função gratificada em que porventura esteja
investido, no ato de publicação de seu afastamento remunerado para estudos no DODF;
II - estar ciente dos itens dispostos no termo de compromisso para afastamento remunerado para
estudos;
III - permanecer no curso e na IES para o qual foi afastado;
IV - matricular-se, a cada semestre, cumprindo o número mínimo de créditos em disciplinas exigidas pelo
curso;
V - comunicar à EAPE qualquer tipo de licença ocorrida durante o período do afastamento remunerado
para estudos, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a concessão da licença;
VI - apresentar, ao término de cada semestre letivo, os seguintes documentos:
a) relatório de desempenho acadêmico;
b) histórico escolar atualizado e
c) declaração de aluno regular ou comprovante de matrícula do semestre seguinte, quando for o caso;
VII - submeter à apreciação da EAPE a exposição de motivos para trancamento do curso, antes da
efetivação do trancamento na IES;
VIII - comunicar imediatamente à EAPE o seu desligamento da IES, caso isso venha a ocorrer durante
o afastamento remunerado para estudos;
IX - gozar férias coletivas na forma estabelecida pelo Calendário Escolar Anual para a Rede Pública de
Ensino do DF;
X - comparecer à EAPE a fim de obter memorando de encaminhamento para reassumir suas funções
laborais ao término de seu período de afastamento remunerado para estudos;
XI - apresentar à EAPE, no prazo máximo de 6 (seis) meses após o retorno às atividades laborais, título
ou grau obtido com o curso que justificou o seu afastamento remunerado para estudos, cópia em mídia
digital, em formato protegido, e cópia impressa e encadernada em capa dura do trabalho final, conforme
o curso, para fins de análise referente à relação do projeto apresentado na solicitação de afastamento
remunerado para estudos;
XII - apresentar, para cursos realizados no exterior, em um prazo máximo de 12 (doze) meses após o
retorno do afastamento remunerado, validação oficial de reconhecimento do diploma, emitida por
universidade federal ou pelo Ministério da Educação (MEC), ambos do Brasil;
XIII - permanecer no efetivo exercício de suas atribuições, no cargo e na carga horária para o qual foi
liberado, após o seu retorno, por período igual ao do afastamento remunerado para estudos
concedido;
XIV - apresentar os documentos escritos em língua estrangeira acompanhados da respectiva tradução
juramentada em língua portuguesa.

CAPÍTULO III
DA SUSPENSÃO

Art. 52. O afastamento remunerado para estudos poderá ser:
I - suspenso temporariamente no período correspondente ao das licenças remuneradas previstas no art.
130, incisos II, IV, VII, VIII, IX e X, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011,
mediante apresentação à EAPE dos documentos correspondentes a essas licenças;
II - suspenso temporariamente no semestre em que for efetuado trancamento total de matrícula, na
hipótese comprovada de força maior ou de caso fortuito, desde que comunicado o trancamento à EAPE
antes de efetuá-lo na IES.

CAPÍTULO IV
DA PRORROGAÇÃO

Art. 53. O servidor poderá solicitar prorrogação do afastamento remunerado para estudos, para a
conclusão do curso, na hipótese comprovada de força maior ou de caso fortuito, mediante declaração do
orientador do curso, a ser analisada pela Comissão de afastamento remunerado para estudos.

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
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Art. 54. A prorrogação de que trata o art. 53 desta Portaria deverá ser solicitada junto à EAPE com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término do afastamento, para fins de análise pela Comissão
de afastamento remunerado para estudos.

CAPÍTULO V
DO CANCELAMENTO

Art. 55. Terá seu afastamento remunerado para estudos cancelado, devendo retornar imediatamente às
suas atividades na SEEDF, o servidor que:
I - não apresentar à EAPE relatório semestral de desempenho acadêmico do curso para o qual obteve
autorização, nos seguintes prazos: até o último dia útil do mês de agosto do corrente ano, para o primeiro
semestre, e até o último dia útil do mês de fevereiro do ano subsequente, para o segundo semestre;
II - apresentar frequência inferior ao mínimo exigido pela IES em quaisquer disciplinas cursadas
semestralmente;
III - apresentar desempenho acadêmico inferior ao mínimo exigido pela IES, em quaisquer das disciplinas
ao final do curso;
IV - trancar matrícula ou interromper o curso sem prévio aviso à EAPE;
V - não apresentar à EAPE, no início de cada semestre letivo, comprovante de matrícula no número
mínimo de créditos em disciplinas exigidas pelo curso;
VI - a pedido, solicitar cancelamento.
Art. 56. Caso o servidor não consiga cumprir os prazos estipulados no art. 55, inciso I, desta Portaria,
deverá justificar o não cumprimento à EAPE, para fins de análise dessa justificativa.

CAPÍTULO VI
DO RESSARCIMENTO

Art. 57. O servidor beneficiado com o afastamento remunerado para estudos tem de ressarcir a despesa
havida com seu afastamento, incluídos a remuneração ou o subsídio e os encargos sociais, da seguinte
forma:
I - proporcional, em caso de exoneração, demissão, aposentadoria voluntária, licença para tratar de
interesse particular ou vacância em razão de posse em outro cargo inacumulável, antes de decorrido
período igual ao do afastamento;
II - integral, em caso de não obtenção do título ou grau que justificou seu afastamento, salvo na hipótese
comprovada de força maior ou de caso fortuito.
Art. 58. O servidor que realizar curso de mestrado ou doutorado em instituições no exterior e não obtiver
a validação oficial de reconhecimento do diploma por universidade federal ou pelo MEC, ambos do
Brasil, deverá restituir à SEEDF o valor integral despendido com a remuneração ou os subsídios e os
encargos sociais referentes ao período total em que esteve afastado.
Art. 59. O servidor que tiver seu afastamento remunerado para estudos cancelado, com base no art. 55
desta Portaria, deverá ressarcir as despesas havidas com seu afastamento.
Art. 60. Para fins de ressarcimento, será considerado o período em que o servidor esteve afastado, de
acordo com a publicação no DODF.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 61. Quando do retorno do afastamento remunerado para estudos, o servidor será encaminhado para
exercício em unidade escolar ou para exercício em setor cujas atribuições mantenham relação com área
correlata à do título ou grau que obteve com seu afastamento, desde que haja carência nesse setor.
Art. 62. É vedado autorizar novo afastamento:
I - para curso do mesmo nível;
II - antes de decorrido prazo igual ao de afastamento já concedido.
Art. 63. O servidor não poderá acumular o benefício do afastamento remunerado para estudos com o de
bolsa de estudos oriunda de convênio.
Art. 64. Para efeito de cumprimento do período de permanência do servidor na SEEDF, previsto no art.
51, inciso XIII, desta Portaria, será considerado o art. 165 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, e o acompanhamento do tempo de prestação de serviço obrigatório será de
responsabilidade da SUGEP.
Art. 65. O servidor que obtiver afastamento remunerado para estudos em 40 (quarenta) horas semanais
e, após retorno à SEEDF, reverter sua carga para 20 (vinte) horas semanais, terá acrescido ao período de
exercício, previsto no art. 51, inciso XIII, desta Portaria, o período correspondente ao das 20 (vinte) horas
revertidas.
Art. 66. O servidor que frequentar programa de mestrado, doutorado ou pós-doutorado fora do Distrito
Federal terá, a título de trânsito, prazo de 5 (cinco) dias corridos, se o curso for no Brasil, ou 10 (dez)
dias corridos, se o curso for no exterior, para reassumir suas funções na SEED F.
Art. 67. O afastamento remunerado para estudos, em nível de mestrado ou pós-doutorado, será no
máximo de 2 (dois) anos e, em nível de doutorado, no máximo de 4 (quatro) anos. "
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Portaria nº 28, de 08 de fevereiro de
2018, e a Portaria nº 146, de 25 de maio de 2018.

RAFAEL PARENTE

PORTARIA Nº 211, DE 19 DE JUNHO DE 2019
Revoga a Portaria nº 29, de 08 de fevereiro de 2018, a Portaria nº 147, de 25 de maio de 2018, que
dispõem sobre o afastamento remunerado para estudos dos servidores estáveis da Carreira Assistência à
Educação da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, e dá outras providências.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe conferem o art. 105, parágrafo único, inciso III, da Lei Orgânica do Distrito Federal e o Decreto
nº 38.631, de 20 de novembro de 2017, resolve regulamentar o afastamento remunerado para estudos dos
servidores estáveis da Carreira Assistência à Educação da Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal.

TÍTULO I
DO AFASTAMENTO REMUNERADO PARA ESTUDOS

Art. 1º O servidor da Carreira Assistência à Educação do Distrito Federal, em regime laboral de 30
(trinta) ou de 40 (quarenta) horas semanais, poderá afastar-se do exercício do cargo efetivo, sem prejuízo
da remuneração, para participar de programas de pós-graduação lato sensu ou stricto sensu em Instituição
de Ensino Superior (IES), no país ou no exterior, conforme §3º do art. 10 da Lei nº 5.106, de 3 de maio
de 2013, e art. 161 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, desde que a participação
não possa ocorrer simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante compensação de horário.
Art. 2º O afastamento remunerado para estudos dar-se-á por intermédio de processo seletivo semestral
a ser realizado pela Subsecretaria de Formação Continuada dos Profissionais da Educação (EAPE) em
edital específico.
Art. 3º O Subsecretário da EAPE designará 7 (sete) servidores - 5 (cinco) titulares e 2 (dois) suplentes
- que comporão a comissão responsável pelo processo de afastamento remunerado para estudos, a qual
terá a competência de analisar a documentação e o projeto de pesquisa dos servidores, acompanhar a
vida acadêmica, as licenças, as suspensões, as prorrogações, as alterações de projetos e os
cancelamentos, emitir parecer acerca da solicitação de afastamento e, finalmente, encaminhar o processo
ao Secretário de Estado de Educação para deliberação superior.
§1º O servidor candidato ao processo seletivo para afastamento remunerado para estudos estará impedido
de compor a comissão.
§2º A autoridade máxima da EAPE poderá rever a decisão emitida pela comissão responsável pelo
processo de afastamento remunerado para estudos, desde que fundamentada na legislação vigente.
Art. 4º O quantitativo total anual de vagas para efeito de afastamento remunerado para estudos será
distribuído, de modo equânime, nos dois semestres letivos, da forma a seguir:
I - 57% (cinquenta e sete por cento) para especialização;
II - 34% (trinta e quatro por cento) para mestrado;
III - 9% (nove por cento) para doutorado e pós-doutorado.
§1º As vagas decorrentes dos percentuais dos incisos I, II e III, se não preenchidas para um determinado
nível, poderão ser remanejadas para o outro nível, cujo número de servidores classificados exceda a
quantidade inicial de vagas no processo seletivo.

§2º As vagas remanescentes do primeiro semestre serão acrescidas às vagas do segundo semestre, mas
não serão cumulativas para o ano seguinte.
§3º As vagas resultantes da desistência de servidores contemplados em um semestre poderão ser
ocupadas por servidor classificado, mas não contemplado, no processo seletivo do referido semestre,
respeitando-se a ordem de classificação do resultado final.
Art. 5º O projeto a ser desenvolvido durante o afastamento remunerado para estudos deverá ter relação
com a área de habilitação e/ou atuação do servidor na SEEDF e compreender temáticas com foco na
Educação Básica.
§1º Alterações no projeto apresentado devem ser comunicadas previamente à EAPE para análise.
§2º O projeto somente poderá ser alterado preservando-se a área de habilitação e/ou atuação do servidor,
bem como o interesse da Educação Básica.

CAPÍTULO I
DA INSCRIÇÃO PARA O PROCESSO SELETIVO

Art. 6º Poderá candidatar-se ao processo seletivo de afastamento remunerado para estudos, para a
realização de programas de especialização, mestrado, doutorado ou pós-doutorado, o servidor estável que
atenda simultaneamente aos seguintes requisitos:
I - estar em exercício na SEEDF há, pelo menos:
a) 3 (três) anos consecutivos para especialização ou mestrado, até a data da publicação no Diário Oficial
do Distrito Federal (DODF);
b) 4 (quatro) anos consecutivos para doutorado ou pós-doutorado, até a data da publicação no
D O D F.
II - estar inscrito, admitido ou matriculado em curso oferecido por IES credenciada e reconhecida pelo
Ministério da Educação (MEC), para cursos realizados no Brasil, e por órgão competente do país, para
cursos realizados fora do Brasil;
III - estar inscrito, admitido ou matriculado em programa de pós-graduação compatível com a habilitação
ou área de atuação do servidor, a ser avaliado pela Comissão de afastamento remunerado para
estudos;
IV - frequentar curso que se desenvolva na modalidade de ensino presencial e, no caso de curso em
nível de especialização, a carga horária presencial mínima deve ser de 9 (nove) horas-aula semanais,
distribuídas, no mínimo, em 3 (três) dias da semana;
V - frequentar curso que se desenvolva na modalidade de ensino semipresencial, no caso de mestrado
profissional, a depender das normas do regimento do curso;
VI - apresentar programa do curso;
VII - apresentar parecer da chefia imediata para afastamento remunerado para estudos;
VIII - inscrever-se no processo seletivo de afastamento remunerado para estudos.
§1º Na inscrição para o processo seletivo de afastamento remunerado para estudos, o servidor deverá
apresentar a relação do projeto de pesquisa com a atividade-fim da SEEDF.
Art. 7º Não poderá candidatar-se ao processo seletivo de afastamento remunerado para estudos o servidor
que:
I - possuir titulação correspondente ao nível do curso para o qual solicita afastamento;
II - não tiver cumprido, em efetivo exercício de suas atribuições, o prazo igual ao do afastamento
remunerado para estudos anteriormente concedido.
Parágrafo único. O servidor deverá apresentar declaração emitida pelo setor competente da SEEDF
comprovando não se enquadrar nas hipóteses previstas nos incisos I e II, de acordo com as alíneas a
seguir:
a) a declaração de que trata o inciso I deverá ser solicitada na Gerência de Cadastro e Evolução
Funcional (GEVOF) da SUGEP;
b) a declaração de que trata o inciso II deverá ser solicitada na Diretoria de Cadastro Funcional (DICAF)
da SUGEP.
Art. 8º Caso o número de servidores aprovados no processo seletivo para afastamento remunerado para
estudos seja superior ao número de vagas definido em Portaria, serão estabelecidos, em edital, critérios
de desempate.
Art. 9º O afastamento remunerado para estudos dar-se-á por deliberação do Secretário de Estado de
Educação do Distrito Federal, quando o afastamento se der em território nacional ou internacional, com
ônus limitado para o Distrito Federal, observado o limite anual de vagas.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS E DOS DEVERES DOS SERVIDORES AFASTADOS

Art. 10. O servidor beneficiado com o afastamento remunerado para estudos tem os seguintes direitos
assegurados:
I - lotação na Coordenação Regional de Ensino (CRE) de origem, ao retornar do afastamento
remunerado para estudos, caso possua lotação definitiva;
II - liberação integral da carga horária de trabalho semanal para frequentar curso em nível de
especialização, mestrado, doutorado ou pós-doutorado, desde que a participação não possa ocorrer
simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante compensação de horário;
III - liberação parcial de 20 (vinte) horas semanais de trabalho da carga horária de 40 (quarenta) horas
semanais de trabalho para frequentar curso em nível de mestrado profissional, a depender das normas do
regimento do curso;
IV - prazo de entrega do trabalho final e do título obtido até 6 (seis) meses após a data de retorno do
afastamento remunerado para estudos.
Art. 11. O servidor beneficiado com o afastamento remunerado para estudos tem como dever:
I - solicitar exoneração do cargo em comissão ou dispensa da função gratificada em que porventura
esteja investido, no ato de publicação de seu afastamento remunerado para estudos no DODF;
II - estar ciente dos itens dispostos no termo de compromisso para afastamento remunerado para
estudos;
III - permanecer no curso e na IES para o qual foi afastado;
IV - matricular-se, a cada semestre, cumprindo o número mínimo de créditos em disciplinas exigidas
pelo curso;
V - comunicar à EAPE qualquer tipo de licença ocorrida durante o período do afastamento remunerado
para estudos, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a concessão da licença;
VI - apresentar, ao término de cada semestre letivo, os seguintes documentos:
a) relatório de desempenho acadêmico;
b) histórico escolar atualizado e
c) declaração de aluno regular ou comprovante de matrícula do semestre seguinte, quando for o
caso;
VII - submeter à apreciação da EAPE a exposição de motivos para trancamento do curso, antes da
efetivação do trancamento na IES;
VIII - comunicar imediatamente à EAPE o seu desligamento da IES, caso isso venha a ocorrer durante
o afastamento remunerado para estudos;
IX - gozar férias coletivas na forma estabelecida pelo Calendário Escolar Anual para a Rede Pública de
Ensino do DF;
X - comparecer à EAPE a fim de obter memorando de encaminhamento para reassumir suas funções
laborais ao término de seu período de afastamento remunerado para estudos;
XI - apresentar à EAPE, no prazo máximo de 6 (seis) meses após o retorno às atividades laborais, título
ou grau obtido com o curso que justificou o seu afastamento remunerado para estudos, cópia em mídia
digital, em formato protegido, e cópia impressa e encadernada em capa dura do trabalho final, conforme
o curso, para fins de análise referente à relação do projeto apresentado na solicitação de afastamento
remunerado para estudos;
XII - apresentar, para cursos realizados no exterior, em um prazo máximo de 12 (doze) meses após o
retorno do afastamento remunerado, validação oficial de reconhecimento do diploma, emitida por
universidade federal ou pelo Ministério da Educação (MEC), ambos do Brasil;
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XIII - permanecer no efetivo exercício de suas atribuições, no cargo e na carga horária para o qual foi
liberado, após o seu retorno, por período igual ao do afastamento remunerado para estudos
concedido;
XIV - apresentar os documentos escritos em língua estrangeira acompanhados da respectiva tradução
juramentada em língua portuguesa.

CAPÍTULO III
DA SUSPENSÃO

Art. 12. O afastamento remunerado para estudos poderá ser:
I - suspenso temporariamente no período correspondente ao das licenças remuneradas previstas no art.
130, incisos II, IV, VII, VIII, IX e X, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011,
mediante apresentação à EAPE dos documentos correspondentes a essas licenças;
II - suspenso temporariamente no semestre em que for efetuado trancamento total de matrícula, na
hipótese comprovada de força maior ou de caso fortuito, desde que comunicado o trancamento à EAPE
antes de efetuá-lo na IES.

CAPÍTULO IV
DA PRORROGAÇÃO

Art. 13. O servidor poderá solicitar prorrogação do afastamento remunerado para estudos, para a
conclusão do curso, na hipótese comprovada de força maior ou de caso fortuito, mediante declaração do
orientador do curso, a ser analisada pela Comissão de afastamento remunerado para estudos.
Art. 14. A prorrogação de que trata o art. 13 desta Portaria deverá ser solicitada junto à EAPE com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término do afastamento, para fins de análise pela
Comissão de afastamento remunerado para estudos.

CAPÍTULO V
DO CANCELAMENTO

Art. 15. Terá seu afastamento remunerado para estudos cancelado, devendo retornar imediatamente às
suas atividades na SEEDF, o servidor que:
I - não apresentar à EAPE relatório semestral de desempenho acadêmico do curso para o qual obteve
autorização, nos seguintes prazos: até o último dia útil do mês de agosto do corrente ano, para o
primeiro semestre, e até o último dia útil do mês de fevereiro do ano subsequente, para o segundo
semestre;
II - apresentar frequência inferior ao mínimo exigido pela IES em quaisquer disciplinas cursadas
semestralmente;
III - apresentar desempenho acadêmico inferior ao mínimo exigido pela IES, em quaisquer das
disciplinas ao final do curso;
IV - trancar matrícula ou interromper o curso sem prévio aviso à EAPE;
V - não apresentar à EAPE, no início de cada semestre letivo, comprovante de matrícula no número
mínimo de créditos em disciplinas exigidas pelo curso;
VI - a pedido, solicitar cancelamento.
Art. 16. Caso o servidor não consiga cumprir os prazos estipulados no art. 15, inciso I, desta Portaria,
deverá justificar o não cumprimento à EAPE, para fins de análise dessa justificativa.

CAPÍTULO VI
DO RESSARCIMENTO

Art. 17. O servidor beneficiado com o afastamento remunerado para estudos tem de ressarcir a despesa
havida com seu afastamento, incluídos a remuneração ou o subsídio e os encargos sociais, da seguinte
forma:
I - proporcional, em caso de exoneração, demissão, aposentadoria voluntária, licença para tratar de
interesse particular ou vacância em razão de posse em outro cargo inacumulável, antes de decorrido
período igual ao do afastamento;
II - integral, em caso de não obtenção do título ou grau que justificou seu afastamento, salvo na hipótese
comprovada de força maior ou de caso fortuito.
Parágrafo único. O servidor que realizar curso de especialização, mestrado ou doutorado em instituições
no exterior e não obtiver a validação oficial de reconhecimento do diploma por universidade federal ou
pelo MEC, ambos do Brasil, deverá restituir à SEEDF o valor integral despendido com a remuneração
ou os subsídios e os encargos sociais referentes ao período total em que esteve afastado.
Art. 18. O servidor que tiver seu afastamento remunerado para estudos cancelado, com base no art. 15
desta Portaria, deverá ressarcir as despesas havidas com seu afastamento.
Art. 19. Para fins de ressarcimento, será considerado o período em que o servidor esteve afastado, de
acordo com a publicação no DODF.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 20. Quando do retorno do afastamento remunerado para estudos, o servidor será encaminhado para
exercício em unidade escolar ou para exercício em setor cujas atribuições mantenham relação com área
correlata à do título ou grau que obteve com seu afastamento, desde que haja carência nesse setor.
Art. 21. É vedado autorizar novo afastamento:
I - para curso do mesmo nível;
II - antes de decorrido prazo igual ao de afastamento já concedido.
Art. 22. O servidor não poderá acumular o benefício do afastamento remunerado para estudos com o de
bolsa de estudos oriunda de convênio.
Art. 23. Para efeito de cumprimento do período de permanência do servidor na SEEDF, previsto no art.
11, inciso XIII, desta Portaria, será considerado o art. 165 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, e o acompanhamento do tempo de prestação de serviço obrigatório será de
responsabilidade da SUGEP.
Art. 24. O servidor que obtiver afastamento remunerado para estudos em 40 (quarenta) horas semanais
e, após retorno à SEEDF, reverter sua carga para 30 (trinta) horas semanais, terá acrescido ao período
de exercício, previsto no art. 9º, inciso XIII, desta Portaria, o período correspondente ao das 10 (dez)
horas semanais revertidas.
Art. 25. O servidor que frequentar programa de especialização, mestrado, doutorado ou pós-doutorado
fora do Distrito Federal terá, a título de trânsito, prazo de 5 (cinco) dias corridos, se o curso for no
Brasil, ou 10 (dez) dias corridos, se o curso for no exterior, para reassumir suas funções na SEEDF.
Art. 26. O afastamento remunerado para estudos, em nível de especialização, será no máximo de 1 (um)
ano e meio; em nível de mestrado ou pós-doutorado, será no máximo de 2 (dois) anos e, em nível de
doutorado, no máximo de 4 (quatro) anos.
Art. 27. Casos omissos serão tratados pela autoridade máxima da EAPE.
Art. 28. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Portaria nº 111, de 22 de maio de
2014, a Portaria nº 29, de 08 de fevereiro de 2018, e a Portaria nº 147, de 25 de maio de 2018.
Art. 29. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL PARENTE

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 90, DE 19 DE JUNHO DE 2019
O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
confere o inciso XX, do artigo 61, do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal, aprovado pelo Decreto n° 38.631, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o disposto no art.
206 da Resolução nº 1/2018-CEDF e, ainda, o contido no Processo 00080-00080504/2019-25, resolve:

Art. 1º Homologar a mudança de denominação da mantenedora do Educandário Espírita Sementinha de
Luz, localizado na QS 109, Conjunto 6, Lote 1, Samambaia - Distrito Federal, de: Sociedade Espírita de
Educação do Menor Semente de Luz, para: Sociedade Espírita de Educação Semente de Luz.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CLÁUDIO AMORIM

ORDEM DE SERVIÇO Nº 91, DE 24 DE JUNHO DE 2019
O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 61, inciso XX, do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal, aprovado pelo Decreto n° 38.631, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o disposto no art.
233 da Resolução nº 1/2018-CEDF e, ainda, o contido no Processo 084.000596/2016, resolve:
Art. 1º Aprovar o Regimento Escolar, organizado em 189 artigos e 46 páginas, do Colégio Visão, situado
na Rua 25 Norte, Lote 4, Águas Claras - Distrito Federal, mantido pelo Colégio Visão BSB 691DF Ltda.-
ME, com sede no mesmo endereço.
Art. 2º Determinar que a direção da instituição dê ampla divulgação do Regimento Escolar entre os
membros da comunidade interessada.
Art. 3º Alertar que a instituição educacional deve promover as adequações em seus documentos
organizacionais até 30 de dezembro de 2020, conforme disposto no artigo 233 da Resolução nº 1/2018-
C E D F.
Art. 4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CLÁUDIO AMORIM

ORDEM DE SERVIÇO Nº 92, DE 24 DE JUNHO DE 2019
O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
confere o inciso XX, do artigo 61, do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal, aprovado pelo Decreto n° 38.631, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o disposto no art.
229 da Resolução nº 1/2018-CEDF e, ainda, o contido no Processo 00080-00006701/2019-82, resolve:
Art. 1º Autorizar, em caráter excepcional e a título precário, o funcionamento da Instituição Integra -
Centro de profissionalização e Educação Técnica, situada na QSA 11, Lote 07, Loja 01, Térreo, Taguatinga
Sul, Distrito Federal, mantida pelo NPC - Educação Profissional Eireli, com sede no mesmo endereço, para
a oferta de Educação Profissional Técnica de Nível Médio de Técnico em Secretariado eixo tecnológico
Gestão e Negócios, na modalidade de educação a distância.
Art. 2º Informar que a instituição educacional fica obrigada a cumprir a legislação vigente, em especial a
que regulamenta o processo acima referido.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CLÁUDIO AMORIM DOS SANTOS

SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO DIRETOR TÉCNICO
Em 19 de junho de 2019

Processo: 00097-00003249/2019-72. Credor: Pedro Jorge de Deus Peixoto - CPF: 027.460.493-09. Com
base nas instruções contidas nos autos relacionados, observado o disposto no Artigo 58 da Lei de
Diretrizes Orçamentárias, Lei nº 6.216, de 17 de agosto de 2018, combinado com o Artigo 86 do Decreto
n.º 32.598, de 15 de dezembro de 2010 e de acordo com o Decreto nº 37.594, de 31 de agosto de 2016,
e ainda nos termos da 1230ª Reunião Ordinária da Decisão da Diretoria Colegiada, reconheço a dívida,
autorizo a realização da despesa, determino a emissão da Nota de Empenho e posterior pagamento no
montante de R$ 82,94 (oitenta e dois reais e noventa e quatro centavos), relativo a despesa com
ressarcimento de valor despendido com registro profissional de cargo/função, correndo a despesa à conta
de dotação do elemento de despesa 33.90.92 - Despesas de Exercícios Anteriores, Operação Especial 9050
- Ressarcimentos, Indenizações e Restituições, Fonte de Recursos 220 - Recursos Próprios, conforme
Portaria nº 197, de 14 de junho de 2019, publicada no DODF nº 115 de 19/06/2019. Publique-se e
encaminhe-se o processo à DFC/METRÔ-DF para os demais procedimentos administrativos.

LUIZ CARLOS TANEZINI

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO PRODUTIVO
DO DISTRITO FEDERAL

CONSELHO DE GESTÃO

RESOLUÇÃO NORMATIVA N° 01N, DE 11 DE JUNHO DE 2019
Dispõe sobre a escrituração de imóveis objeto do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo no
Distrito Federal - PRÓ/DF II.
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO PRODUTIVO
DO DISTRITO FEDERAL, nos termos da Lei nº 3.266, de 30 de dezembro de 2003, regulamentada pelo
Decreto nº 36.494/2015, de 13 de maio de 2015, com as alterações aprovadas pelo Decreto nº 38.382,
de 31 de julho de 2017, considerando a competência legal deste COPEP/DF, na condição de órgão
gestor, para definir e esclarecer acerca dos procedimentos inerentes ao PRÓ/DF II, inclusive no tocante
à fase de escrituração de imóveis; e considerando o disposto nas Leis nº 3.196/2003, nº 3.266/2003, nº
6.035/2017 e nº 6.251/2018; e considerando a deliberação do Plenário em sua 153ª Reunião Ordinária,
realizada em 11 de junho de 2019, resolve:
Art. 1° Compete à Agência de Desenvolvimento do Distrito Federal - Terracap, ao receber o Atestado
de Implantação Definitivo que será encaminhado pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Econômico do Distrito Federal - SDE, outorgar a escritura pública, no prazo e na forma do art. 9º, caput
e parágrafo único da Lei nº 6.035/2017.
Parágrafo Único - A decisão sobre o mérito, o tipo e a natureza jurídica da escritura pública a ser
outorgada compete à Terracap, inclusive em relação aos Atestados de Implantação Definitivos já
emitidos.
Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RUY COUTINHO DO NASCIMENTO


